[bookmark: _Hlk33182598][image: ]
MINISTÉRIO DO EMPREENDEDORISMO, DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE
SECRETARIA NACIONAL DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
FÓRUM PERMANENTE DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

	ATA DE REUNIÃO


	TEMA DA REUNIÃO

	[bookmark: _Hlk176780366]2ª Rodada de Reuniões dos Comitês Temáticos do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

	CT 6 – Comitê Temático do Microempreendedor Individual

	

	PAUTA

	Horário
	Assunto
	Responsável

	15h
	Item 1 - Abertura 
	Secretaria-Executiva

	15h05
	Item 2 - Apresentação Comitê Temático do Microempreendedor Individual
	MEMP

	15h45
	Item 3 - Consulta pública da Anvisa
	MEMP

	16h
	Item 4 - Informes finais e encerramento
	Secretaria-Executiva

	

	DATA
	HORÁRIO
	LOCAL

	21/08/2024
	15h às 16h
	Associação Comercial do Pará - Av. Pres. Vargas, 158 - 5º andar – CEP 66610-000, Campina, Belém – PA



	PARTICIPANTES

	Coordenador Público
	Coordenadora Privada

	MEMP
Marcelo Strama
	CONAMPE
Ercílio Santinoni

	MEMP¹
Maurício Juvenal
Adriano Fonseca Seabra
Jeane Borges
Marcelo Strama
Miriam dos Anjos
Dayvison Araujo Roque
Paulo Henrique Barbosa
Cintia Queiroz
Elvio Mário de Pádua
	MEC²
Claudio Alex Jorge da Rocha








	COMICRO³
José Tarcísio









	ABSCM4
Nayara Nogueira da Costa Arruda
	AGÊNCIA AMAPÁ5
Waldirene da Costa Chagas
	IPEA6
Mauro Oddo

	SUFRAMA7
Arthur de Freitas Lisboa
	ARCON/PA8
Luís Flávio Lima
	CAIXA9
Júlio Cesar Derbino

	SEDEME/PA10
Sharry Bron
Roseliza Velloso Bastos
Nádia Pinheiro



	CONAMPE11
Ercílio Santinoni
Eliane Bento
Adriana Cordeiro
Rosi Dedekind
Marcelo Cordeiro Alvarenga
Agnaldo Joaquim dos Santos
	CNC12
Valdir Pietrobon
João Gabriel Bezerra





	MDS13
Eduardo Dalbosco

	FEMICRO/PA36
Flávia Paredes

	FENACON15
Wilson Gimenez Junior
Gilberto Alves Ribeiro

	SMPE/MA16
Luzia Rezende

	CRA/RS17
Márcio Silva dos Anjos

	ADVB/PA18
Allan Rezende da Silva
Wilson Portella

	Aliança Empreendedora
Mariana Ribeiro Rodrigues





	Sociedade Civil
Luiz Gustavo Perzira Gava
Norival da Silva Moraes Jr.
Hernani Roberto Bonifácio
Raissa Leão Santos
Marcelo Augustus Lobato
José Roberto Souza
	ANEGEPE19
Fernando Antônio Gimenez






	ApexBrasil20
Éssio Lanfredi Neto
Rafaella Paulinelli
	FOPEME21
Paulo Roberto Freitas da Silva
José Diniz da Costa Neto
	ANFAC22
Luiz Lemos Leite


	SEIC/PR23
Silvana Ribeiro Pereira
Carlos Henrique de Assis






	ANBC24
Elias Antônio Sfeir







	Associação Comercial do Pará
Regina Nascimento Vilanova
Wigor Oliveira
Ana Vieira
Debora Barbosa
Marialba Mendes
Helder Coelho
Joana Massari Anschau
Paulo Belo

	CNI25
Suzana Squeff Silveira
Maria Aparecida Rosa Bogado
Varendine Braga
Leda Camila Cartaxo Assunção
Maria Virgínia Colusso
	CREA/PA26
Brenno Miranda




	FIEPA27
Elen Neris
Arthur Correa




	JUCEPA28
Karla Dias





	ABDI29
Neide Freitas





	CASF30
Luiz Euclides Feio






	CNT31
Daniele Bernardes 
Gabriela Torres Viera Rizza
Herecy Ferreira Pinheiro Neto
	Prefeitura de Belém/PA
Leone Azevedo da Rocha
Regina Coeli Tabarana

	SECTET/PA32
José Leôncio



	Record
Nilson Andrade

	AlampymeBR33
Sergio Miletto

	INPI34
Michele Sedrez
Fernanda Meneghin

	FAPEC35
Edilson Ribeiro
Márcio Szostak


	SINFAC/SP36
Cristina Engel Rodrigues


	SEBRAE
Helena Rego
Georgia Nunes
Gustavo Reis Melo

	ABDE37
Mariana Ramos Oliveira
Érica Gonzales
	ABVTEX38
Edmundo Lima

	ASBRAF39
José Antônio Ramalho


	CFA40
Mauro Leônidas
Adriana Mesquita
	FOPEMIMPE41
Arnaldo Correia Filho
Glaucia Fialho Fonseca
	SENAC/PR
Edson Luiz Guariza


	Banco do Brasil
João Paulo Farias Ramos
Ruan Cunha Lopes
Ronaldo de Souza Neves Marinho
	SIMPI42
Joseph Michael Couri
Marcos Tavares Leite

	CISBRA43
Arno Gleisner



	REAFRO44
Daise Rosas
	CNPL45
Carlos André Souto
	FINEP


	¹ MEMP - Ministério do Empreendedorismo da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte
² MEC - Ministério da Educação
³ COMICRO - Confederação Nacional das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
4 ABSCM - Associação Brasileira das Sociedades de Microcrédito
5 AGÊNCIA AMAPÁ - Agência de Desenvolvimento Econômico do Estado do Amapá
6 IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
7 SUFRAMA – Superintendência da Zona Franca de Manaus
8 ARCON/PA – Agência de Regulação e Controle de Serviços Públicos do Estado do Pará
9 CAIXA – Caixa Econômica Federal
10 SEDEME/PA - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Mineração e Energia.
11 CONAMPE - Confederação Nacional das Micro e Pequenas Empresas e Empreendedores Individuais
12 CNC - Confederação Nacional do Comércio
13 MDS - Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome
14 FEMICRO/PA - Federação das Associações de Micro e Pequenas Empresas e Empreendedores Individuais do Estado do Pará
15 FENACON - Federação Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas
16 SMPE/MA – Secretaria de Micro e Pequenas Empresas do Estado do Maranhão
17 CRA/RS - Conselho Regional de Administração do Rio Grande do Sul
18 ADVB/PA - Associação dos Dirigentes de Venda e Marketing do Pará
19 ANGEPE - Associação Nacional de Estudos e Empreendedorismo e Gestão de Pequenas Empresas
20 ApexBrasil - Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos
21 FOPEME - Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Estado do Paraná 







	22 ANFAC - Associação Nacional de Fomento Comercial
23 SEIC/PR - Secretaria da Indústria, Comércio e Serviços do Paraná
24 ANBC - Associação Nacional dos Bureaus de Crédito
25 CNI - Confederação Nacional de Indústrias 
26 CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará
27 FIEPA – Federação das Indústrias do Estado do Pará
28 JUCEPA - Junta Comercial do Estado do Pará
29 ABDI - Agência Brasileira de Desenvolvimento e Indústria
30 CASF - Conselho Regional de Economia
31 CNT - Confederação Nacional dos Transportes
32 SECTET/PA - Secretaria de Ciência, Tecnologia e Educação Superior, Profissional e Tecnológica do Estado do Pará
33 AlampymeBR - Associação Latinoamericana de Micro, Pequenas e Médias Empresas
34 INPI - Instituto Nacional da Propriedade Industrial
35 FAPEC - Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura
36 SINFAC/SP - Sindicato das Sociedades de Fomento Mercantil Factoring do Estado de São Paulo
37 ABDE - Associação Brasileira de Desenvolvimento
38 ABVTEX - Associação Brasileira do Varejo Têxtil
39 ASBRAF - Associação Brasileira de Franqueados
40 CFA - Conselho Federal de Administração
41 FOPEMIMPE - Fórum Permanente Mineiro das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
42 SIMPI - Sindicato da Micro e Pequena Indústria do Estado de São Paulo
43 CISBRA – Câmara de Comércio, Indústria e Serviços do Brasil
[bookmark: _Hlk176866013]44 REAFRO - Rede Brasil Afroempreendedor
45 CNPL - Confederação Nacional das Profissões Liberais













[bookmark: _Hlk176796604]Ata de Reunião – 2ª Rodada de Reuniões dos Comitês Temáticos do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
CT 6 - Comitê Temático do Microempreendedor Individual

Item 1 – Abertura 
1. Em vinte e um de agosto de dois mil e vinte e quatro, às 15 horas, na Associação Comercial do Pará, localizada na Av. Pres. Vargas, 158 - 5º andar – CEP 66610-000, Campina, Belém/PA, reuniram-se os participantes nominados na página 1, 2 e 3 deste registro, bem como outros participantes e convidados para o CT 6 - Comitê Temático do Microempreendedor Individual da 2ª Rodada de Reuniões dos Comitês Temáticos do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

2. A reunião foi iniciada pelo sra. Marcelo Strama, Diretor de Fomento do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e coordenador público deste CT 6 – Comitê Temático do Microempreendedor Individual, que saudou a todos e destacou a importância dispendida pela Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno para a realização Do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, sendo verossímil nos pequenos detalhes de cada reunião. 

3. Realizado os agradecimentos iniciais, o sr. Marcelo Strama observou que a temática do Microempreendedor Individual atinge a mais de 15 milhões de empreendedores, sendo de extrema relevância a sua discussão,

4. O sr. Ercílio Santinoni, representante da Confederação Nacional das Micro e Pequenas Empresas e Empreendedores Individuais, e coordenador privado deste CT 6 – Comitê Temático do Microempreendedor Individual, saudou a todos e prosseguiu com a pauta desta reunião.

Item 2 – Apresentação Comitê Temático do Microempreendedor Individual

5. O sr. Marcelo Strama iniciou as pautas desta reunião realizando um panorama do empreendedorismo nacional e do Microempreendedor Individual. Ademais, listou os encaminhamentos da 1ª rodada de Reuniões dos Comitês Temáticos do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 1) Ampliar a regulamentação de contratos de parcerias entre os MEIs que exercem atividades correlatas; 2) Fortalecer as redes de apoio ao MEI no âmbito das entidades representativas; 3) Reestabelecer o Grupo de Trabalho responsável pela gestão do Programa Microempreendedor Individual (GT MEI).

6. Tendo em conta estas demandas, o sr. Marcelo Strama consignou que será realizado um levantamento sobre as ocupações de serviço correlatas no anexo XI para dar andamento à primeira demanda deste Comitê. No que se refere às redes de apoio, restou o compromisso do Sebrae por realizar conversa com o sr. Ênio para compreender o projeto e viabilizar a sua replicação. Por fim, consignou que a Diretoria de Fomento irá apresentar uma proposta Portaria Interministerial para reativação do GT MEI.

7. O sr. Marcelo Strama ponderou que é preciso ter o cuidado nas ações para que haja o fomento ao empreendedorismo, e não uma “PJtização”, mas com essa ressalva ponderou a relevância da demanda do setor de eventos, com cerca de 10 milhões de pessoas atuando de maneira informal neste segmento. Sendo este um tema amplamente discutido no âmbito ministerial, incluindo a participação do Ministro, o sr. Marcelo Strama pontuou que os contratos de parceria poderão apoiar este setor nas demandas que os concernem.

8. O sr. Marcelo Strama argumentou que este setor trabalha por advento de eventualidades, sendo inviável a contratação de funcionários fixos e muitas vezes sendo necessária a contratação de profissionais por meio de intermediários. Em sua visão, tal cenário colabora para a precarização do trabalho, sendo viável e benéfico a utilização de soluções de contrato de parcerias para este fim.

9. Neste sentido, o sr. Marcelo Strama consignou que seria relevante que a Carta de Belém, instrumento que resumirá as intenções deste Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, tenha contemplado em seu escopo a solicitação para novos CNAEs e Ocupações sejam criados para o setor de evento.

10. Sendo oportuno, o sr. José Tarcísio, representante da Confederação Nacional das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, argumentou pela relevância da inclusão da profissão de Corretor de Imóveis como Microempreendedor Individual, pois considera existir uma exploração das corretoras de imóveis sobre esses profissionais, duplamente onerados também pela exclusão do regime simplificado de impostos do MEI. Assim, expôs a importância da volta desta profissão ao MEI, como outrora já foi.

11. O sr. Ercílio Santinoni ponderou que a nova inclusão deverá ser estudada com calma. Ademais, opinou que as profissões regulamentadas não devem ser incluídas como Microempreendedor Individual, sob pena de criar ferramentas para escapar da legislação existente, tal como acontece com o Simples Nacional, e prejudicar a sociedade em consequência.

12. O sr. José Tarcísio salientou o seu respeito quanto a opinião emitida pelo nobre coordenador privado, todavia discordou quanto ao mérito. Desta feita, registrou o entendimento que todos os profissionais devem ser passíveis de enquadramento no MEI e no Simples Nacional, ainda que já regulamentadas, desde que respeitados os limítrofes de faturamento.

13. O sr. Paulo Henrique Barbosa, Coordenador-Geral da Diretoria de Fomento do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, sugeriu que este Comitê Temático atue presentemente para a regulamentação dos profissionais do setor de eventos no MEI e postergue as discussões para a inclusão de outros profissionais. Neste sentido, lembrou que este setor foi um dos mais afetados pelo período pandêmico, bem como existiram dificuldades para a contratação de profissionais deste setor em eventos mundiais realizados no Brasil, portanto, sendo essencial a regulamentação para a estruturação do setor.

14. O sr. Ercílio Santinoni discordou do encaminhamento imediato segmentado ao setor de eventos, ponderando pela necessidade de oportunizar que todas as entidades mapeiem as atividades que considerem relevantes para inclusão no MEI, bem como pela realização de ampla discussão do tema. Ademais, argumentou que a discussão deste tema deve ser em sua completude, evitando-se a segmentação e enviesamento das discussões, uma vez que uma eventual ação em favor de um único setor pode vir a prejudicar outro, criando uma escala de problemas evitáveis.

15. O sr. Mauro Oddo, representante do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, propôs uma reflexão sobre o MEI. Em sua visão, a política pública do Microempreendedor Individual, em que pese a suas intenções, possui vazamentos que divergem de seus objetivos prepostos, assim como qualquer outra política pública. 

16. Nesta seara, o sr. Mauro Oddo vislumbra um MEI utilizado como instrumento de precarização do trabalho, por meio de um processo de “PJtização”, e com desvio de sua finalidade de fomento ao empreendedorismo, ainda que precário. Notou que o MEI abarca atividades naturalmente empresariais e atividades autônomas, assim, recomendou que este Comitê Temático pense em formas para que o MEI garanta o empreendedorismo para as atividades empresariais e uma outra em que se garanta a proteção social às atividades profissionais autônomas, contudo sem o CNPJ, diferenciando estas formas de atuação no MEI. Desta forma, garantir-se-ia uma solução realmente efetiva ao problema,

17. No que se refere as atividades empresariais abarcadas no MEI, o sr. Mauro Oddo ponderou sobre a injustiça tributária desta política. Em que pese a diferenciação tributária lhe atribuída, ela onera de forma diferente as múltiplas atividades econômicas, penalizando aquelas de maior volume de custos, pela própria natureza da atividade econômica. Por conseguinte, as atividades de alto custo acabam por ser penalizadas, apesar da baixa renda liquida dispendido da atividade, resultando em especificações como MEI-Caminhoneiro e outros que surgem para tentar solucionar esse problema. Portanto, a sugestão encaminhada a este Comitê Temático é para o estudo da adoção da margem média de cada atividade econômica como balizador dos limites tributários de cada atividade.

18. Por questão de ordem, visando respeitar ao cronograma de reuniões, a sra. Jeane Borges apontou para a necessidade de respeito ao tempo programado para a reunião, portanto, recomendando que as deliberações fossem postergadas para a 3ª Rodada de Reuniões dos Comitês Temáticos do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em novembro do corrente ano.

19. O sr. José Tarcísio, no intento de contribuir com as reflexões sobre o MEI, lembrou que mais de 20 milhões de empresários são considerados informais, deixando de contribuir previdenciariamente e tributariamente pelo exercício de sua atividade econômica. Logo, pondera ser não é mais valioso formalizar estes empreendedores do que discutir-se um novo modelo ao MEI.

20. O sr. Mauro Oddo ressaltou que as suas falas se tratou meramente de uma reflexão compartilhada com este Comitê Temática, não havendo em sua natureza qualquer apontamento definitivo e acabado. Assim, reconheceu que enquanto não é possível propor soluções nesta envergadura, devemos permanecer realizando as discussões sobre a inclusão de atividades econômicas e eventuais adaptações da política pública.

21. O sr. Marcelo Strama enfatizou a relevância da discussão, especialmente quanto ao processo de “PJtização”. Neste sentido, considerou de grande valia a sugestão do sr. Mauro Oddo, todavia, ponderou que esta discussão extrapola as atividades do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, ainda mais notadamente quando falamos dos mecanismos de proteção social, que necessitam da atenção de outros Ministérios competentes.

22. O sr. Valdir Pietrobon noticiou aos presentes que na presente data de reunião está sendo votada a matéria legislativa para desoneração da folha, com grande participação das entidades de representação do setor de eventos. Outra matéria legislativa em curso voltada ao setor de eventos é o Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos. Portanto, pelo momento das discussões no Congresso Nacional, salientou que uma eventual proposta para a inclusão do setor no MEI não irá prosperar no momento, sendo um momento impróprio para isso,

23. O sr. Marcelo Strama considerou válida a colocação, porém ponderou que os benefícios previstos nestas medidas legislativas são destinados para os contratantes, o que se discute neste Comitê é voltado para os profissionais contratados.

24. O sr. Ercílio Santinoni manifestou sobre a necessidade destes assuntos serem discutidos em reuniões prévias a 3ª Rodada de Reuniões dos Comitês Temáticos do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, à fim de que os temas sejam plenamente debatidos antes de qualquer deliberação.

25. O sr. Marcelo Strama concordou com o encaminhamento realizado e comprometeu-se a compartilhar os estudos da Diretoria de Fomentos quanto ao setor de eventos com todos os participantes.

26. O sr. Maurício Juvenal, Secretário Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, aduziu sobre a importância deste Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte passem a dialogar com as todas as frentes parlamentares existentes. Assim, considera importante que haja uma comissão deste Fórum que se dedique neste diálogo.

27. Avançando com a pauta, o sr. Marcelo Strama apresentou a proposta da Rede de Apoio à Política Pública ao Microempreendedor Individual, em atenção ao segundo encaminhamento pendente da 1ª Rodada de Reuniões dos Comitês Temáticos do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. A proposta é um esboço do escopo desta rede que apresenta diretrizes gerais que poderão ser aplicadas na consecução futura desta rede, visando ampliar a busca ativa desta política pública e o atendimento dos empreendedores na ponta.

28. O sr. Marcelo Strama elucidou que a apresentação se trata de um escopo do que é idealizado e que cabe a este Comitê Temático dispor sobre a regulamentação que será aplicada. A ideia da Rede Nacional de Apoio à Política Pública ao Microempreendedor Individual é, essencialmente, criar comunicações mais abrangentes e efetivas com o Microempreendedor Individual de todo o país, garantindo que as soluções planejadas neste Fórum, ou em outras frentes, cheguem na ponta, bem como as demandas destes cheguem aos fóruns competentes. Assim, sendo fundamentais a participação dos entes de representação.

29. Atinente a proposta do GT MEI, o sr. Marcelo Strama salientou que a proposta é a construção de um colegiado interministerial com funções de debate e deliberação de toda e qualquer iniciativa que impacte ao Microempreendedor Individual.

30. O sr. Valdir Pietrobon manifestou o entendimento que o GT MEI, ainda que interministerial, poderia ser vinculado a este Comitê Temático, uma vez que possuem o mesmo escopo.

31. A sra. Jeane Borges consignou que todas os materiais das propostas apresentadas serão encaminhados aos participantes com o intento que sejam amplamente discutidas previamente as deliberações da 3ª Rodada de Reuniões dos Comitês Temáticos do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

Item 3 – Consulta Pública da Anvisa

32. O sr. Marcelo Strama alertou aos membros desse Comitê Temático sobre a realização da Consulta Pública da Anvisa que busca revisar as RDC nº 49/2013 e RDC nº 157/2017. A proposta da Anvisa afetará a classificação de risco aplicadas ao MEI, classificando-os majoritariamente como alto risco e inviabilizando o objetivo do MEI.

33. O sr. Marcelo Strama consignou o entendimento que a Carta de Belém poderá ser utilizada para registrar o posicionamento deste Fórum Permanente das Microempresa e Empresas de Pequeno Porte de forma clara e objetiva. Aduziu que todas as atividades do MEI devem permanecer como baixo risco, tal como definido em Resolução do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (CGSIM).

34. A sra. Flávia Britto, Diretora Nacional de Registro Empresarial e Integração do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, registrou que esta temática também vem sendo discutida no CGSIM, existindo o entendimento que há um grande impacto da proposta ao ambiente de negócios. Assim, o entendimento da Secretaria-Executiva do CGSIM, na figura da Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, é que as novas regras não podem inviabilizar a abertura de empresas, pois contrariam as regras estipuladas no CGSIM.

35. A sra. Flávia Britto aduziu que o CGSIM tem como encaminhamento a realização do GT Licenciamento para uma discussão técnica do tema e produção de um relatório para deliberação em reunião extraordinária do CGSIM, no dia 04 de setembro de 2024. Comprometeu-se ainda a compartilhar com os participantes o estudo técnico elaborado pela Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração.

36. O sr. Paulo Henrique Barbosa complementou que a Diretoria de Fomento do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte vem atuando sobre o tema e conta com o apoio de diversos entes para atuar contra a revogação das simplificações conquistadas na RDC nº 49/2013 e RDC nº 153/2017.

37. O sr. Ercílio Santinoni destacou que os estados e municípios vem atuando para a construção de uma matriz de risco própria nos últimos anos, muitos deles aumentando a quantidade de atividades econômicas classificadas como baixo risco, quando comparada com a classificação nacional. Sendo assim, não vê motivos para que a Anvisa atue contra o entendimento dos diversos estados e municípios e altere a classificação das atividades para alto risco.

38. O sr. Ercílio Santinoni, mediante as manifestações exaradas, colocou em deliberação o posicionamento deste CT 6 - Comitê Temático do Microempreendedor Individual contra a revogação das conquistas da RDC nº 49/2013 e RDC nº 153/2017, por parte da Anvisa. Lembrando que o posicionamento constará na Carta de Belém. A proposição foi aprovada por unanimidade.

Item 4 – Informes finais e encerramento

39. Não existindo outras ponderações, o sr. Marcelo Strama agradeceu as pujantes discussões realizadas nesta reunião, que reforçam a importância deste Comitê Temático do Microempreendedor Individual, e agradeceu a presença de todos.

40. O sr. Ercílio Santinoni ressaltou que serão realizadas novas reuniões para a continuidade dos debates relativos ao MEI, tão relevantes a sociedade. Sem mais a acrescentar, agradece a presença de todos e encerrou a reunião.
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